
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2592645 - DF (2024/0093017-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MIKAEL RUBENS DE ANDRADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231 DO STJ 
CONFIRMADA PELA 3ª SEÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu o recurso especial. O agravante foi condenado 
por roubo e alega que não houve grave ameaça, pleiteando a 
desclassificação para furto. Também sustenta violação ao 
art. 65, "d", do Código Penal, em razão da não redução da 
pena pela confissão espontânea.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a 
desclassificação do crime de roubo para furto é possível no 
julgamento de recurso especial, considerando a alegação de 
ausência de grave ameaça, elementar do tipo.
3. A questão também envolve a análise da aplicação da 
atenuante da confissão espontânea e a possibilidade de redução 
da pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 231 do STJ.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-
probatório em recurso especial, inviabilizando a desclassificação 
do crime de roubo para furto. De qualquer forma, o fato é que, 
segundo o Tribunal de origem, está provado nos autos que o réu 
agiu de forma amedrontadora, intimidando a vítima e 
constrangendo-a a entregar a bolsa, o que configura grave 
ameaça, enquanto elementar do crime de roubo.
5. No crime de roubo, a grave ameaça pode ser velada ou 
circunstancial. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 
a grave ameaça, inerente ao delito de roubo, pode ser 
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empregada de forma velada, evidenciando-se pelo temor 
causado à vítima para impedir sua reação durante o ato.
6. A aplicação da atenuante da confissão espontânea não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento 
da Súmula 231 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO DE ROUBO PARA FURTO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA 231 DO STJ 
CONFIRMADA PELA 3ª SEÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que 
não admitiu o recurso especial. O agravante foi condenado 
por roubo e alega que não houve grave ameaça, pleiteando a 
desclassificação para furto. Também sustenta violação ao 
art. 65, "d", do Código Penal, em razão da não redução da 
pena pela confissão espontânea.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a 
desclassificação do crime de roubo para furto é possível no 
julgamento de recurso especial, considerando a alegação de 
ausência de grave ameaça, elementar do tipo.

3. A questão também envolve a análise da aplicação da 
atenuante da confissão espontânea e a possibilidade de redução 
da pena abaixo do mínimo legal, em face da Súmula 231 do STJ.

III. Razões de decidir

4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-
probatório em recurso especial, inviabilizando a desclassificação 
do crime de roubo para furto. De qualquer forma, o fato é que, 
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segundo o Tribunal de origem, está provado nos autos que o réu 
agiu de forma amedrontadora, intimidando a vítima e 
constrangendo-a a entregar a bolsa, o que configura grave 
ameaça, enquanto elementar do crime de roubo.

5. No crime de roubo, a grave ameaça pode ser velada ou 
circunstancial. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 
a grave ameaça, inerente ao delito de roubo, pode ser 
empregada de forma velada, evidenciando-se pelo temor 
causado à vítima para impedir sua reação durante o ato.

6. A aplicação da atenuante da confissão espontânea não pode 
reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme entendimento 
da Súmula 231 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MIKAEL 
RUBENS DE ANDRADE contra a decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios (TJDF) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 212-227.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta o seguinte: i) que ele foi condenado pelo crime de roubo, 
mas ele apenas pediu que a vítima entregasse a bolsa, razão pela qual não houve 
grave ameaça, que é elementar do tipo. Sem a grave ameaça, o fato deve ser 
desclassificado para o crime de furto; e ii) violação ao art. 65, “d”, do Código Penal, 
em razão da não redução da pena pela confissão espontânea, em respeito à súmula 
231 dessa Corte de Justiça, que deve ser superada.

O recurso especial e o agravo em recurso especial foram contra-
arrazoados pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios (e-STJ fls. 
235-238 e 267-269).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-
STJ fls. 285-294).

É o relatório.

VOTO
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O agravo em recurso especial é tempestivo, mas a decisão de não 
admissão do especial está correta, porque o teor da súmula 7 impede o 
conhecimento do recurso com relação ao pedido de desclassificação do fato de 
roubo para furto.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das 
provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria 
reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em 
recurso especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu é 
culpado é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a 
ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.

Nesse sentido, ou seja, de que o pedido de desclassificação desafia 
o revolvimento de fatos e provas, incognoscível no âmbito do recurso especial, cito 
precedentes dessa Corte de Justiça em casos semelhantes:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
FURTO. TEORIA MONISTA. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em atendimento à teoria monista ou unitária adotada pelo Código 
Penal, conforme o entendimento consagrado por este Superior 
Tribunal de Justiça, havendo prévia convergência de vontades para a 
prática do crime de roubo, a utilização de violência ou grave ameaça, 
necessárias à sua consumação, comunica-se ao coautor, mesmo não 
sendo ele o executor direto do gravame.

2. Devidamente fundamentada a condenação pelo crime de roubo, 
a alteração do julgado, no sentido de desclassificar a conduta, tal 
como pleiteado pela Defesa, demandaria necessariamente nova 
análise dos elementos fáticos e probatórios dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, a teor do que 
dispõe a Súmula 7 desta Corte.

3. Agravo não provido. (AgRg no AREsp n. 2.442.927/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
15/2/2024, grifou-se.)

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O 
DELITO DE FURTO. IMPOSSIBILIDADE. AMEAÇA COMPROVADA. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. REINCIDÊNCIA. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 269/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. As instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, concluíram estar configurada a 
elementar da grave ameaça, caracterizadora do delito de roubo. 
Nesse contexto, a pretendida desclassificação da conduta para o 
crime de furto demanda o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. Nos termos da Súmula n. 269 deste Superior Tribunal de Justiça, "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais" (AgRg no AREsp 1591889/MT, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 19/12/2019).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.330.394/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/2/2024, DJe de 1/3/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
EMPREGO DE VIOLÊNCIA FÍSICA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O pedido de desclassificação da conduta delitiva, no caso, 
demanda o revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência inadmissível na via do recurso especial. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Este Tribunal Superior já se pronunciou no sentido de que o 
emprego de empurrão contra a vítima, para fins de lhe subtrair bem 
móvel, configura violência física apta à caracterização do crime de 
roubo.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.267.357/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 19/6/2018, DJe de 29/6/2018, grifou-se.)

 

Quanto ao capítulo relacionado à superação da súmula 231 dessa Corte 
e de aplicação da atenuante da confissão espontânea, mesmo que isso implique na 
fixação de pena intermediária abaixo do mínimo legal, verifico que o acórdão 
recorrido está em linha com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sendo o 
caso de aplicação da súmula 83 para conservar a inadmissão do recurso 
especial.

Em recente sessão realizada no dia 14/08/2024, a 3ª Seção, ao julgar 
sob a sistemática dos recursos repetitivos os Recursos Especiais n. (s) 
2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS, manteve (por maioria dos pares) a 
aplicação do referido verbete sumular, ancorada na máxima de que, a atenuante 
sempre atenua, desde que respeitada a pena mínima.

Na ocasião, destacou-se:

 

“A interpretação no sentido da viabilidade de desbordamento do 
parâmetro mínimo denotaria a possibilidade de proteção insuficiente 
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dos bens penalmente tutelados. Isso porque, a pretexto de garantir um 
direito ou impedir um excesso, o entendimento poderia resultar, por via 
transversa, uma insuficiência da resposta estatal para tutela de bens 
jurídicos.”

 

Assim, com arrimo na interpretação sistemática do art. 927, III e IV, do 
CPC (teoria dos precedentes vinculantes) c/c o art. 3º do CPP e na necessária 
preservação ao republicano e homenageado princípio da "colegialidade", esta Corte 
de Uniformização manteve a higidez normativa da Súmula n. 231/STJ, (até então) 
não superada pela Terceira Seção (overruling), quando do julgamento do REsp 
1.117.068/PR (Tema n. 190/STJ), com entendimento balizado no RE n. 597.270/RS 
(Tema n. 158/STF) com repercussão geral reconhecida, ambos na direção de que:

 

“O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 68 do 
Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os marcos mínimo 
e máximo abstratamente cominados para a aplicação da sanção 
penal.”

 

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PENA DE 5 ANOS DE RECLUSÃO. 
DOSIMETRIA. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME INICIAL FECHADO. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM DENEGADA. I. CASO EM 
EXAME

1. Habeas corpus impetrado em favor de Rick Santos de Abreu, 
condenado a 5 anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento 
de 500 dias-multa pela prática de tráfico de drogas (art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006). A defesa alega erro na dosimetria da pena, 
pleiteando a redução da pena aplicada. II. QUESTÃO EM 
DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em verificar: (i) se houve erro na 
dosimetria da pena aplicada, com relação ao reconhecimento da 
atenuante da confissão espontânea; (ii) se é aplicável a causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas (tráfico 
privilegiado); e (iii) se o regime inicial fechado foi corretamente 
estabelecido. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.

4. A atenuante da confissão espontânea foi corretamente 
reconhecida, porém, nos termos da Súmula 231 do STJ, essa 
atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

5. A causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado não é 
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aplicável, pois o paciente demonstrou dedicação à atividade criminosa, 
sendo encontrado com expressiva quantidade de entorpecentes e 
admitindo que foi contratado para vender drogas.

6. O regime inicial fechado foi adequadamente justificado pela 
gravidade concreta do delito e pelas circunstâncias do caso, que 
incluíram a quantidade significativa de drogas apreendidas e o 
envolvimento do paciente em atividades ilícitas.

IV. ORDEM DENEGADA. (HC n. 846.917/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 22/11/2024, 
grifou-se.)

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. PENA MÍNIMA LEGAL. 
SÚMULA N. 231, STJ. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 
FUNDAMENTO NA SÚMULA N. 83, STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que 
não conheceu do agravo em recurso especial, em razão da ausência 
de impugnação específica aos fundamentos da decisão recorrida.

2. O recurso especial foi inadmitido com fundamento na Súmula n. 83, 
STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicação da 
circunstância atenuante da confissão espontânea.

II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em 
saber se a defesa apresentou argumentos suficientes para infirmar a 
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, 
especialmente quanto à incidência da Súmula n. 83, STJ, e à 
aplicação da circunstância atenuante prevista no art. 65, inciso III, 
alínea "d", do Código Penal.

III. Razões de decidir 4. A decisão agravada foi mantida, pois a defesa 
não apresentou precedentes contemporâneos ou supervenientes que 
demonstrassem divergência entre o acórdão recorrido e o 
entendimento do STJ.

5. A Terceira Seção do STJ reafirmou a impossibilidade de que a 
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do 
mínimo legal, conforme entendimento vinculante do STF no Tema 
n. 158 da repercussão geral.

6. A função de uniformização jurisprudencial do STJ não autoriza 
a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo STF.

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. Para afastar o óbice da Súmula n. 83, STJ, 
cabe ao recorrente apresentar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão recorrida para demonstrar 
que a solução adotada pelo Tribunal de origem não está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça ou, 
então, esclarecer que não há correspondência entre o caso concreto e 
a jurisprudência citada na decisão de admissibilidade. 2. A incidência 
de circunstância atenuante não pode reduzir a pena abaixo do 
mínimo legal, conforme entendimento vinculante do Supremo 
Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral. " Dispositivos 
relevantes citados: CP, art. 65, inciso III, alínea "d"; CF/1988, art. 105, 
inciso III, alínea "a". Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
AREsp 2.346.991/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
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22/8/2023; STJ, REsp 1.869.764/MS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe 18/9/2024. (AgRg no AREsp n. 
2.702.229/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 15/10/2024, DJe de 22/10/2024, grifou-se.)

 

No entanto, para avaliar se é o caso de concessão de ofício de habeas 

corpus, como prevê o art. 647-A do CPP, passo a examinar a consistência dos 
fundamentos da decisão condenatória e da dosimetria da pena.

A condenação do réu, de fato, está lastreada em robusto acervo 
probatório, pelo que há um grau de certeza elevado de que ele praticou o crime 
imputado na denúncia.

A alegação de que não houve grave ameaça não procede, uma vez que 
as instâncias ordinárias, soberanas no exame dos fatos e das provas, concluíram 
pela ocorrência de grave ameaça velada ou circunstancial, que é aceita pela 
jurisprudência dessa Corte de Justiça para a configuração do crime de roubo.

A sentença de primeiro grau constou que:

 

“A Defesa requer a desclassificação dos fatos descritos para o delito 
de furto, sob a alegação, em síntese, que não houve violência ou 
ameaça contra a vítima.

Quanto ao pleito de desclassificação para o delito de furto simples, sob 
a alegação de que não está presente a elementar do tipo do crime de 
roubo, qual seja, a grave ameaça, em face de o réu não ter se utilizado 
de artifícios para dificultar a reação das vítimas, senão a conduta de 
determinar-lhes a entrega dos bens, sem utilizar arma na ação; cabe 
esclarecer que para a consumação do crime de roubo torna-se 
dispensável que a grave ameaça seja exercida com o emprego de 
arma ou que seja de forma contundente, podendo consistir em 
promessa de mal grave, iminente e verossímil que pode ser 
exteriorizada por palavras, gestos, símbolos, utilização de objetos em 
geral ou qualquer outro meio idôneo a revelar a intenção do agente de 
subjugar a vítima e o potencial intimidatório, notadamente como 
ocorreu na hipótese.” (e-STJ fls. 123).

 

O Tribunal de Justiça, por sua vez, consignou o seguinte:

 

“Pede o réu seja desclassificado o crime de roubo para furto, eis que 
não empregou violência ou grave ameaça para subtrair a bolsa da 
vítima.

A vítima, em juízo, disse que estava em parada de ônibus quando foi 
abordada pelo réu, que lhe "pediu" a bolsa. Com medo, sem saber se 
ele estava armado, a entregou (mídia, ID 49546239).

A grave ameaça, elemento do tipo do roubo, consiste não apenas em 
palavras, mas em gestos e postura que causem temor na vítima. Para 
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se caracterizar basta o temor de mal injusto causado à vítima, 
suficiente para que o agente subtraia o bem sem que a vítima ofereça 
resistência para impedi-lo.

Consoante entendimento do e. STJ, "a grave ameaça pode ser 
empregada de forma velada, configurando-se, isso sim, pelo temor 
causado à vítima, o que leva a permitir que o agente promova a 
subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer para impedi-lo" 
(HC 449.697/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
21/06/2018, DJe 28/06/2018).

Não se admite a desclassificação do crime de roubo para o de furto, 
pois o réu cometeu o crime mediante atitude ameaçadora.

O réu abordou a vítima em parada de ônibus e exigiu que ela lhe 
entregasse a bolsa.

Ainda que não tenha ameaçado verbalmente a vítima nem usado 
arma, agiu de forma amedrontadora, intimidando a vítima e 
constrangendo-a a entregar a bolsa. Tanto que ela a entregou, sem 
oferecer qualquer resistência.

Não é caso de desclassificar o crime de roubo para furto.

Deve ser mantida a condenação pelo crime do art. 157, caput, do CP.” 
(e-STJ fls. 198).

 

Segundo o Tribunal de origem, está provado nos autos que o réu 
agiu de forma amedrontadora, intimidando a vítima e constrangendo-a a 
entregar a bolsa, o que configura grave ameaça, enquanto elementar do crime de 
roubo.

A propósito da grave ameaça velada ou circunstancial, vejamos o 
entendimento consagrado dessa Corte de Justiça:

 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA FURTO QUALIFICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA. EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP. 
GRAVE AMEAÇA. ARMA DE FOGO. OSTENTAÇÃO. INTIMIDAÇÃO 
DA VÍTIMA. COMPROVAÇÃO. POTENCIALIDADE LESIVA. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. O exame do recurso especial não implica revolvimento de fatos e 
provas, pois a discussão cinge-se à configuração da grave ameaça, 
que, no caso dos autos, foi comprovadamente realizada com emprego 
de arma - cuja existência não se discute -, mas tão somente sua 
potencialidade lesiva.

2. A classificação definitiva do delito só ocorre com o trânsito em 
julgado, visto que a capitulação realizada na denúncia pode ser 
modificada na sentença, desde que diga respeito sempre ao mesmo 
fato narrado naquela peça.

3. A instância antecedente concluiu, de forma motivada, que os 
recorrentes se valeram de grave ameaça (emprego de arma) para 
subtrair bens da vítima, elemento que basta para a configuração do 
crime de roubo.

4. Ameaça nada mais é que a intimidação de outrem, que, na 
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hipótese de crime de roubo, pode ser feita com emprego de arma, 
com a sua simulação, ou até mesmo de forma velada.

5. A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento dos EREsp 
n. 961.863/RS, de relatoria do Ministro Celso Limongi (Desembargador 
convocado do TJ/SP), com relator para acórdão o Ministro Gilson Dipp, 
DJe 6/4/2011, assentou o entendimento de que, para a incidência da 
causa especial de aumento, mostram-se prescindíveis a apreensão e a 
realização de perícia na arma utilizada no crime de roubo, desde que 
seja comprovada a sua utilização por outros meios de prova, na 
espécie, a palavra da vítima e dos próprios réus.

6. Recurso especial não provido e deferido o pedido de execução 
provisória feito pelo Ministério Público Federal. (REsp n. 1.294.312/SE, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
25/10/2016, DJe de 17/11/2016, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
IMPRÓPRIO. DOSIMETRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME 
DE FURTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - Para a configuração do crime de roubo, é necessário haver o 
emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima. 
Entretanto, a violência não precisa ser de tal gravidade a ponto de 
ensejar lesões corporais, como nas vias de fato. Ademais, a grave 
ameaça pode ser empregada de forma velada, configurando-se, 
isso sim, pelo temor causado à vítima, o que leva a permitir que o 
agente promova a subtração sem que nada possa a pessoa 
lesada fazer para impedi-lo.

Outrossim, o delito previsto no artigo 157, parágrafo 1º, do Código 
Penal (roubo impróprio), consuma-se no momento em que, após o 
agente se tornar possuidor da coisa, a violência é empregada, 
consoante ocorreu na presente hipótese.

III - No presente caso, pela análise dos fatos descritos no acórdão, 
nota-se que o crime praticado pela paciente foi o de roubo impróprio, 
haja vista que houve emprego de violência para a manutenção da 
posse da res, circunstância elementar do tipo.

Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, 
demandaria inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional de 
rito célere e de cognição sumária. Precedentes. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 561.498/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ROUBO 
MAJORADO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME. GRAVE AMEAÇA. 
TEMOR CAUSADO À VÍTIMA. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO 
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MANTIDA.

1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
também à revisão criminal, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo se verificada flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado apta a ensejar a concessão da ordem de ofício.

2. A grave ameaça inerente ao delito de roubo pode ser 
empregada de forma velada, evidenciando-se pelo temor causado 
à vítima para impedir sua reação durante o ato.

3. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos 
estão em conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria 
suscitada.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 597.225/SC, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 22/11/2021, grifou-se.)

 

Com relação à dosimetria da pena, anoto que a pena-base foi fixada no 
mínimo legal. A pena intermediária não sofreu alteração, uma vez que compensada a 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea. Mantida a 
aplicação da súmula 231/STJ, como já fundamentado. Sem causas de aumento e de 
diminuição de pena, a pena ficou concretizada em 4 (quatro) anos de reclusão e 10 
(dez) dias-multa, no regime inicial semiaberto. Isso quer dizer que não há reparos a 
fazer, porque fixada a pena no mínimo legal. 

Por esses fundamentos, voto para desprover o agravo.

É como voto.
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